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Resumo 

Objetivo: realizar diagnóstico situacional abordando dados sociodemográficos, epidemiológicos, 

territoriais e de infraestrutura da Unidade de Saúde da Família Ribeirinha, localizada na Ilha das Onças, 

município de Barcarena, no Pará. Metodologia: com base em dados referentes ao ano de 2024, foi 

realizado um estudo observacional, documental, descritivo e exploratório, de abordagem quantitativa, 

com uso de dados secundários e análises geoespaciais para caracterização sociodemográfica, 

epidemiológica e territorial vinculada à Estratégia de Saúde da Família Ribeirinha da região 

Amazônica, Unidade Básica de Saúde Vital Costa Gouvêa, localizada na Ilha Das Onças, no município 

de Barcarena, Pará. Resultados: evidenciou-se uma área adscrita composta por 2.449 habitantes 

 
1 Tecnóloga em Gestão Hospitalar, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará, Belém, PA, Brasil. Administradora, 

Superintendência do Ministério da Saúde, Belém, PA, Brasil. 
2 Tecnólogo em Gestão Hospitalar, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará, Belém, PA, Brasil. Analista de 

Faturamento, Hospital Maradei, Belém, PA, Brasil. 
3 Tecnólogo em Gestão Hospitalar, Instituto Federal do Pará, Belém, PA, Brasil. Analista administrativo, Hospital Universitário João de 

Barros Barreto, Belém, PA, Brasil. 
4 Mestre em Enfermagem, Universidade Federal do Pará, Belém, PA, Brasil. Professora EBTT DIII-4, Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia, Belém, PA, Brasil. 

 

                                    
 

https://doi.org/10.17566/ciads.e2026040
https://orcid.org/0009-0003-7893-484X
https://orcid.org/0009-0003-7893-484X
mailto:marianellima.gh@gmail.com
https://orcid.org/0009-0000-0239-7433
mailto:yuri.santos1202@gmail.com
https://orcid.org/0009-0009-4573-0254
mailto:jrandrei636@gmail.com
https://orcid.org/0000-0003-0886-2564
mailto:thais.goes@ifpa.edu.br


 

Cad. Ibero-Am. Direito Sanit. 2026;15:e2026040 | ISSN 2358-1824 (eletrônico)                                                                                         2 

Dossiê Direito à Saúde e conexões do Norte brasileiro: práticas e contextos  

DOI https://doi.org/10.17566/ciads.e2026040 

distribuídos em 812 domicílios integralmente dependentes do transporte fluvial para acesso aos 

serviços de saúde. A análise do território revelou importantes vulnerabilidades socioambientais, 

caracterizadas pela ausência de saneamento básico, de abastecimento regular de água tratada, de coleta 

de resíduos, de energia elétrica contínua e conectividade, configurando determinantes sociais que 

ampliam as iniquidades em saúde. O perfil demográfico mostrou predominância da população 

economicamente ativa (57%), predomínio masculino (51,93%) e maior concentração de adultos 

economicamente ativos. No perfil epidemiológico, destacaram-se hipertensão arterial, uso de álcool e 

tabagismo como principais condições e fatores de risco. Por outro lado, a baixa ocorrência registrada 

de tuberculose, hanseníase e doença de chagas, em contraste com o cenário epidemiológico do estado 

do Pará, sugere possíveis limitações na detecção e notificação dos casos. Conclusão: o diagnóstico 

situacional evidenciou que o território da Unidade de Saúde da Família Ribeirinha da Ilha das Onças 

apresenta importantes vulnerabilidades socioambientais, barreiras geográficas e fragilidades 

estruturais que influenciam o acesso e a organização da Atenção Primária à Saúde. Os achados 

reforçam a territorialização como ferramenta estratégica para o planejamento local e para a formulação 

de ações e políticas públicas mais equitativas, contextualizadas e adequadas às especificidades das 

populações ribeirinhas.  

Palavras-chave: Estratégia Saúde da Família; Diagnóstico Situacional; Territorialização da Atenção 

Primária; Atenção Primária à Saúde. 

 
Abstract 

Objective: to conduct a situational diagnosis of the Riverside Family Health Unit on Ilha das Onças, 

in the municipality of Barcarena, Pará, Brazil, focusing on sociodemographic, epidemiological, 

territorial, and infrastructure data. Methodology: this observational, documentary, descriptive, and 

exploratory study adopted a quantitative approach, using secondary data and geospatial analyses to 

characterize the sociodemographic, epidemiological, and territorial profile associated with the 

Riverside Family Health Strategy in the Amazon region, specifically the Vital Costa Gouvêa Primary 

Health Care Unit on Ilha das Onças, in the municipality of Barcarena, Pará, Brazil. The data refer to 

2024. Results: the findings revealed a catchment area comprising 2,449 inhabitants in 812 households, 

all entirely dependent on river transportation to access health services. The territorial analysis 

identified significant socio-environmental vulnerabilities, including a lack of basic sanitation, regular 

access to treated water, waste collection, a continuous electricity supply, and connectivity. These 

conditions represent social determinants that contribute to widening health inequities. The 

demographic profile showed that the economically active population predominated (57%), with a 

higher proportion of males (51,93%) and a greater concentration of working-age adults. Regarding the 

epidemiological profile, arterial hypertension, alcohol use, and smoking were identified as the main 

health conditions and risk factors. Conversely, the low number of recorded cases of tuberculosis, 

leprosy, and Chagas disease, compared with the epidemiological profile of the state of Pará, suggests 

possible limitations in case detection and reporting. Conclusion: the situational diagnosis 

demonstrated that the area covered by the Riverside Family Health Unit on Ilha das Onças faces 

significant socio-environmental vulnerabilities, geographical barriers, and structural weaknesses that 

affect access to and the organization of Primary Health Care. The findings reinforce the importance of 

territorialization as a strategic tool for local health planning and the development of more equitable, 

context-sensitive public policies and interventions tailored to the specific needs of riverside 

populations. 

Keywords: Family Health Strategy; Situational Diagnosis; Primary Health Care Territorialization; 

Primary Health Care. 
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Resumen 

Objetivo: realizar un diagnóstico situacional abordando datos sociodemográficos, epidemiológicos, 

territoriales y de infraestructura de la Unidad de Salud de la Familia Ribereña, ubicada en la Ilha das 

Onças, municipio de Barcarena, Pará, Brasil. Metodología: estudio observacional, documental, 

descriptivo y exploratorio, con enfoque cuantitativo, utilizando datos secundarios y análisis 

geoespaciales para la caracterización sociodemográfica, epidemiológica y territorial vinculada a la 

Estrategia de Salud de la Familia Ribereña de la región Amazónica, específicamente de la Unidad 

Básica de Salud Vital Costa Gouvêa, ubicada en la Ilha das Onças, municipio de Barcarena, Pará, 

Brasil. Los datos corresponden al año 2024. Resultados: se identificó un área adscrita compuesta por 

2.449 habitantes distribuidos en 812 hogares, totalmente dependientes del transporte fluvial para 

acceder a los servicios de salud. El análisis territorial evidenció importantes vulnerabilidades 

socioambientales, caracterizadas por la ausencia de saneamiento básico, abastecimiento regular de 

agua tratada, recolección de residuos, suministro continuo de energía eléctrica y conectividad, 

configurando determinantes sociales que amplían las inequidades en salud. El perfil demográfico 

mostró un predominio de la población económicamente activa (57%), una mayor proporción de 

hombres (51,93%) y una mayor concentración de adultos en edad económicamente activa. En el perfil 

epidemiológico destacaron la hipertensión arterial, el consumo de alcohol y el tabaquismo como las 

principales condiciones y factores de riesgo. Por otro lado, la baja ocurrencia registrada de 

tuberculosis, lepra y enfermedad de Chagas, en contraste con el escenario epidemiológico del estado 

de Pará, sugiere posibles limitaciones en la detección y notificación de casos. Conclusión: el 

diagnóstico situacional evidenció que el territorio de la Unidad de Salud de la Familia Ribereña de la 

Ilha das Onças presenta importantes vulnerabilidades socioambientales, barreras geográficas y 

fragilidades estructurales que influyen en el acceso y la organización de la Atención Primaria de Salud. 

Los hallazgos refuerzan la territorialización como una herramienta estratégica para la planificación 

local y para la formulación de acciones y políticas públicas más equitativas, contextualizadas y 

adecuadas a las especificidades de las poblaciones ribereñas. 

Palabras clave: Estrategia Salud de la Familia; Diagnóstico Situacional; Territorialización en la 

Atención Primaria; Atención Primaria de Salud. 

 

Introdução 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é o principal portal de entrada no Sistema Único de Saúde 

(SUS), com equipes multiprofissionais responsáveis pelo acompanhamento longitudinal de indivíduos 

e famílias adaptadas à base territorial específica(1). No Brasil, a APS evoluiu com a Política Nacional 

de Atenção Básica (PNAB), incorporando configurações como a Estratégia de Saúde da Família 

Ribeirinha (ESFR) e Fluvial (ESFF), que promovem vínculo comunitário e educação em saúde em 

territórios desafiadores(2,3). 

A territorialização constitui pilar da APS, permitindo planejamento baseado em perfis 

demográfico-epidemiológicos locais e identificação de vulnerabilidades(4). Nesse âmbito, o 

diagnóstico situacional integra a coleta, análise e interpretação de dados para ações preventivas, 

fortalecendo a resolutividade das equipes ao detectar casos e riscos familiares(5). Por conseguinte, essa 

ferramenta ganha relevância em comunidades ribeirinhas, ao possibilitar estratégias adaptadas, 

respaldadas pela Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das 

Águas (PNSIPCFA), instituída pela Portaria GM/MS nº 5.850(6). Compreender esse processo em 

contextos ribeirinhos permite desenvolver estratégias de intervenção e promoção da saúde adaptadas 

às particularidades locais, impactando diretamente a gestão e a prestação de serviços. 

Apesar dos avanços normativos, ainda persistem obstáculos na eSFR amazônica, como o acesso 

fluvial restrito, infraestrutura precária e escassez de dados atualizados, comprometendo a 
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territorialização e diagnóstico situacional em áreas como a Ilha das Onças, em Barcarena (PA). O local 

é uma região insular, por estar localizada às margens da baía do Guajará, ao noroeste da capital 

Belém(7), sendo essa região caracterizada pela dinâmica das marés, com mobilidade reduzida para os 

moradores e equipes de saúde, devido às secas e dependência de barcos. Nesse cenário, Souza (2020)(2) 

aponta a escassez de estudos empíricos sobre a saúde em contextos ribeirinhos, lacuna que limita o 

desenvolvimento de intervenções culturalmente sensíveis e de uma gestão pública efetiva(2). 

Nesse contexto, emerge o problema: como o processo de territorialização e o diagnóstico 

situacional são realizados na Unidade de Saúde da Família Ribeirinha (USFR) da Ilha das Onças, 

considerando suas condições epidemiológicas, socioambientais e infraestruturais? A partir disso, este 

estudo objetiva realizar diagnóstico situacional dessa unidade. 

 

Metodologia 

Trata-se de estudo observacional, descritivo e exploratório, de abordagem quantitativa via 

análise documental com leitura crítica. A quantificação assegura objetividade na mensuração 

populacional(8), descrevendo características sem interferência do pesquisador(9) e explorando fontes 

primárias/secundárias(10). 

O estudo foi realizado na USFR, no período da pesquisa, correspondente ao ano de 2024. A 

população ribeirinha adscrita era de 2.449 pessoas, distribuídas em 12 microáreas. A UBS oferece 

atendimento e assistência às comunidades nas localidades: Furo do Nazário I, Furo do Nazário II, Furo 

madre de Deus I, Furo Madre de Deus II, Piramanha Baixo I, Piramanha Baixo II, Piramanha Alto I, 

Piramanha Alto II, Pirarucuquara, Usina Vitória, Furo Grande e Fé em Deus. 

Os dados sociodemográficos, epidemiológicos, territoriais e de infraestrutura para o estudo 

foram coletados entre agosto e setembro de 2024, por meio de cadastros individuais/domiciliares e 

relatórios do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB/e-SUS APS) — relatório 

consolidado do território, cadastro individual, cadastro domiciliar(11) — para determinar o perfil da 

população ribeirinha em estudo e da equipe. Adicionalmente, foi utilizado o Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), que é um sistema de informação oficial de cadastramento de 

informações de todos os estabelecimentos de saúde no país e mão-de-obra assistencial, 

independentemente de sua natureza jurídica (públicos ou privados) ou de integrarem o SUS(12).  

Os critérios de inclusão utilizados foram: dados populacionais e epidemiológicos obtidos in loco 

diretamente dos registrados nos sistemas oficiais (e-SUS APS/SISAB/CNES), referentes as 12 

microáreas que abrangiam o território em estudo e dados de cadastro individual e domiciliar contendo 

variáveis como distribuição populacional, gênero, faixa etária, perfil epidemiológico/agravos à saúde 

e condições socioambientais da comunidade. Em contrapartida, os critérios de exclusão adotados 

foram: dados epidemiológicos dos cadastros com inconsistências decorrentes da falta de atualização 

no sistema online, cadastros duplicados ou incompletos e pesquisas adquiridas por meio de seres 

humanos diretamente nos domicílios, como formulários ou entrevistas. 

Os dados populacionais e sociodemográficos foram obtidos de fontes oficiais públicas, 

especificamente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)(13) e do Sistema de 

Informação da Atenção Básica (SISAB) do Ministério da Saúde(11), enquanto os dados 

epidemiológicos foram extraídos de registros oficiais do Sistema de Informação em Saúde, como 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), SISAB, entre outros. Por se tratar de 

dados secundários, de domínio público, agregados e sem identificação individual, o estudo dispensou 
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apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, em conformidade com a Resolução CNS nº 466/2012(14) 

e orientações do Comitê de Ética em Pesquisa e da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Sistema 

CEP/CONEP) para pesquisas com dados secundários públicos(15). 

A anuência institucional do município foi necessária para autorizar o acesso aos dados e serviços 

da rede municipal de Atenção Primária à Saúde (APS), conforme exigido pela norma ética 

vigente(14,16). Essa anuência foi obtida mediante ofício emitido pela Coordenação de Atenção Primária, 

documento que atesta a ciência e autorização da gestão municipal para a realização do estudo, 

prescindindo, portanto, de requisição via Lei de Acesso à Informação (LAI). 

Após a realização da coleta de dados, esses foram organizados em tabelas utilizando o Google 

Planilhas e, posteriormente, analisados e apresentados em frequência absoluta e relativa, sendo 

também comparados a dados nacionais. Utilizou-se, ainda, o Microsoft Excel 2023 com o intuito de 

aferir os perfis demográficos e epidemiológicos. Para a análise espacial foi usado Software Arcgis(17) 

versão 3.2, Qgis(18) versão 3.34, Google Earth Pro(19) versão 7.3 e malhas territoriais do IBGE(20), 

gerando mapas de microáreas, densidade e vulnerabilidades. 

Utilizou-se a ferramenta de IA Perplexity(21) (Perplexity AI) para formatação de referências 

bibliográficas em estilo Vancouver, com extensão limitada a consultas pontuais sobre dados 

epidemiológicos da Secretaria de Saúde Pública do Pará (SESPA) (menos de 5% do manuscrito). O 

conteúdo final foi revisado e validado pelos autores. 
 

Resultados e discussão 

Barcarena, município localizado no estado do Pará, na região norte do Brasil, tem 1.310,338 

km², sendo o 99º município estadual e o 1.126º nacional, com 126.650 habitantes(13,22). Desde abril de 

2023, integra a Região Metropolitana de Belém (Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa 

Bárbara do Pará, Santa Izabel do Pará, Castanhal e Barcarena(23). Segundo o Plano Municipal de Saúde 

de Barcarena (PMSB) de 2022-2025(24), a divisão político-administrativa divide o município em cinco 

regiões (Barcarena-sede, Murucupi, Vila do Conde, Estradas e Ilhas).   

A organização da assistência em saúde na Ilha das Onças está estruturada em quatro áreas de 

cobertura, cada uma sob a responsabilidade de uma Unidade Básica de Saúde (UBS), conforme 

demonstrado na Figura 1. A UBS Arapiranga, localizada na Ilha Arapiranga, abrange 12 microáreas e 

atende aproximadamente 2.101 pessoas. A UBS Cafezal, situada no bairro do Cafezal, cobre 10 

microáreas e registra cerca de 2.409 pessoas cadastradas. Já a UBS Arapari, localizada ao longo da 

estrada que dá nome ao bairro Arapari, é responsável por 13 microáreas e atende uma população de 

4.401 pessoas cadastradas(25). 
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Figura 1. Territorialização em saúde da Ilha das Onças realizada no ano de 2024 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

A UBS Vital Costa Gouvêa, que é o objeto central deste estudo, encontra-se na própria Ilha das 

Onças, no Furo do Nazário, e possui características que a diferenciam das demais unidades, visto que 

é a única com perfil 100% ribeirinho (enquanto as demais contam com acessos que combinam vias 

fluviais e terrestres) e é responsável por 2.449 pessoas cadastradas, em 812 domicílios. Essa 

organização geoespacial reflete a divisão territorial e demográfica da região, com especificidades 

culturais e limitações de acessibilidade por ser uma região fluvial e sazonal. Há uma dependência 

exclusiva de embarcações para locomoção, pela variação extrema das marés e pelo isolamento físico 

de furos e microáreas durante as secas estacionais, o que impacta diretamente na qualidade das 

estratégias de atendimento em saúde e compromete a equidade do acesso.  

De acordo com Ribeiro(26), a compreensão dos desafios e das potencialidades de um território, 

aliada à sua representação espacial, fornece aos profissionais de saúde instrumentos essenciais para 

estruturar suas atividades e atuar de forma mais eficaz nas demandas da população. O autor considera 

que os dados gerados pelo geoprocessamento tornam-se uma base fundamental para o planejamento 

estratégico de ações e políticas públicas na área da saúde. 

A Unidade Básica de Saúde Vital Costa Gouvêa abrange 12 microáreas: são as localidades Rio 

Piramanha Alto I, Piramanha Alto II, Pirarucuquara, Piramanha Baixo I, Piramanha Baixo II, Furo do 

Nazário I, Furo do Nazário II, Madre Deus I, Madre Deus II, Fé em Deus, Usina Vitória e Furo Grande. 

Essas comunidades, localizadas a aproximadamente uma hora do Centro Urbano de Barcarena, 

possuem o transporte fluvial como único acesso à Estratégia de Saúde da Família do Rio Furo do 

Nazário, segundo mostra a Figura 2, com a geolocalização das microáreas da UBS. 
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Figura 2. Geolocalização das microáreas pertencentes à UBS no ano de 2024 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

A ESF cobre 100% da população ribeirinha dessas localidades, atendendo às necessidades 

específicas dessa população por meio de estratégias adaptadas à realidade geográfica local. A equipe 

depende exclusivamente de embarcações para o desenvolvimento de suas ações programadas e visitas 

domiciliares, que são parte integrante da rotina da Estratégia de Saúde da Família. Essa logística 

evidencia o desafio de prover assistência à saúde em regiões de difícil acesso e a importância de 

recursos adequados para garantir a universalidade, equidade e a integralidade dos serviços ofertados, 

conforme os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS)(27). 

A UBS Vital Costa Gouvêa está registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES 3625222), classificada como Centro de Saúde/Unidade Básica com atividades assistenciais 

ambulatoriais em atenção primária, opera de segunda a sexta-feira, das 7h às 15h(28). Sua ESFR, 

homologada por Resolução nº 124(29), que converteu a modalidade tradicional em ribeirinha no Furo 

do Nazário (Barcarena-PA), abrange especificidades ribeirinhas que incluem horários flexíveis para 

travessia pela Baía do Guajará(30), priorizando a segurança em marés adversas e dificuldades de acesso 

em microáreas como Madre de Deus I/II, Fé em Deus e Usina Vitória durante as secas. 

A equipe de Saúde da Família Ribeirinha (eSFR) referida conta com 25 profissionais fixos 

cadastrados no CNES com carga de trabalho de 40 horas semanais(1): 1 médico, 2 enfermeiras (1 

assistencial e 1 assistencial e gerente), 4 técnicos de enfermagem, 12 Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS), 1 Auxiliar de Saúde Bucal (ASB), 1 cirurgiã-dentista e 3 em cargo administrativo. Profissionais 

complementares não cadastrados no CNES adequados às especificidades ribeirinhas(1,6) incluem 1 

nutricionista (com atendimento quinzenal), 1 pediatra, 1 psicólogo e 1 assistente social (com 

atendimentos mensais), além de 1 farmacêutico, 1 agente de portaria, 1 funcionário de serviço geral e 

1 de cargo administrativo.  

Os ACS, essenciais na eSFR amazônica(31), enfrentam barreiras de acesso fluvial para chegar à 

região. As Leis nº 11.350/2006(32), nº 13.595/2018(33) e nº 15.014/2024(34) dispõem sobre indenização 

de transporte para os ACS. No entanto, a sua implementação não foi efetiva, pois a ausência de 

aplicação e repasse financeiro adequado para esse recurso pelo município é uma barreira, resultando 
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na falta de embarcações adequadas. Em 2021, foram fornecidas embarcações pela Secretaria Municipal 

de Saúde de Barcarena (SEMUSB), as quais tiveram que ser devolvidas por inadequação, forçando o 

uso de meios próprios ou alugados, o que compromete a jornada de 40h semanais e não soluciona os 

desafios de chegar ao local(33,34).  

À luz do estudo de Pereira(35), realizado em uma eSFR no município Careiro, no Amazonas, 

descreve que a distinção entre as equipes cadastradas como Estratégia de Saúde da Família Ribeirinha 

(ESFR) e aquelas não cadastradas está, na prática, relacionada à garantia de insumos essenciais, como 

materiais e combustível, para as equipes formalmente reconhecidas como eSFR. A UBS em estudo 

opera sem fornecimento regular de energia elétrica, dependendo do gerador da escola municipal 

vizinha via convênio da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSB) e da Secretaria Municipal de 

Educação (SEDUC), mas sua infraestrutura atende ao padrão UBS Tipo I do Ministério da Saúde(36). 

A unidade apresenta planta baixa, de acordo com memorial descritivo do projeto executivo(37), 

conforme demonstrado na Figura 3, com exceção do abastecimento energético irregular suprido por 

gerador escolar conveniado. 

 
Figura 3. Ambientes in loco da UBS Vital Costa Gouvêa 

 
Fonte: Elaboração própria, 2025. 

A rede de urgência e emergência de Barcarena compreende o Hospital Wandick Gutierrez (11,81 

km da UBS), a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) Vila dos Cabanos (19,43 km) e o Hospital e 

Maternidade Dr. Afonso Rodrigues De Almeida Neves (HMARAN) (19,47 km), com serviços 

especializados regulados pelo Sistema Nacional de Regulação (SISREG). A Unidade Ambulatorial 

Especializada de Barcarena oferece consultas especializadas, mas as distâncias dificultam o acesso 
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ribeirinho, levando à migração para unidades da capital — UPA Jurunas, Pronto-Socorro Mário Pinotti 

e Hospital PIO XII —, mais próximas às microáreas. 

A concentração urbana de serviços é corroborada por estudos recentes, como o de Almeida, et 

al.(38) que analisa o acesso da população ribeirinha aos serviços de urgência e emergência em Maués, 

Amazonas, e evidenciaram longos deslocamentos fluviais entre as comunidades e a sede municipal. 

Além disso, o estudo de Garnelo, et al.(39) que demonstraram os custos financeiros arcados por essa 

população para acessar atendimento especializado, mesmo na presença de unidades fluviais mais 

próximas, em razão da dispersão geográfica, com barreiras financeiras e fluviais (dias de viagem) que 

impulsionam evasão ribeirinha para Belém, comprometendo a equidade(40). A UBS Vital Costa Gouvêa 

exemplifica adaptações locais apesar de desafios energéticos e de transporte ACS(41) e forçando a 

necessidade de descentralização(1,6). 

Quanto à distribuição da população adscrita, segundo dados do SISAB, observa-se 48,06% 

(1.177) do sexo feminino e 51,93% (1.272) do sexo masculino, evidenciando uma distribuição 

equitativa entre os gêneros. Os resultados dessa análise divergem dos encontrados em estudo realizado 

em 2023(42), em uma comunidade ribeirinha da região da Transamazônica e do rio Xingu, no qual a 

maior parte da população era composta por mulheres, correspondendo a aproximadamente 56% do 

total.  

A Tabela 1 apresenta a distribuição das pessoas cadastradas, por faixa etária, à UBS pesquisada. 

Na faixa etária de 0 a 4 anos um total de 192 indivíduos, sendo 90 do sexo masculino e 102 do sexo 

feminino. Esse quantitativo reduzido pode estar associado à implementação do planejamento familiar 

no âmbito do Programa Saúde da Mulher(43). Um estudo realizado em uma comunidade ribeirinha no 

Rio Madeira/Amazonas(44) aponta outros motivos para essa redução: 56,4% das mães declaram que 

está ligada a fatores como condições socioeconômicas inadequadas, sanitárias e baixo acesso aos 

serviços de saúde.  

 
Tabela 1. Distribuição das pessoas cadastradas por faixa etária, pertencente à UBS Vital Costa 

Gouvea, 2025 

 TOTAL PERCENTUAL (%) 

< 1 ano 38 1,55% 

1 a 4 anos 154 6,29% 

5 a 9 anos 193 7,88% 

10 a 14 anos 222 9,06% 

15 a 19 anos 235 9,60% 

20 a 59 anos 1396 57,00% 

> 60 anos 211 8,62% 

 2.449 100% 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
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Em relação à faixa etária entre 10 e 14 anos, totalizando 222 indivíduos, dos quais 122 são do 

sexo masculino e 100 do sexo feminino, são disponibilizados serviços específicos, como o Programa 

Saúde do Adolescente, cujo atendimento ocorre semanalmente. O Ministério da Saúde enfatiza a 

necessidade de capacitar os profissionais para lidar com as demandas específicas desse público, 

garantindo o acesso adequado à Atenção Primária à Saúde (APS), especialmente durante a procura 

espontânea por atendimento(45,46).  

Na faixa de 15 a 19 anos observou-se 235 indivíduos, com discreto predomínio feminino (123 

mulheres e 112 homens), possivelmente relacionado à migração masculina em busca de melhores 

oportunidades de trabalho. Esse achado contrasta com o padrão descrito por Lobão(47), que identificou 

maior mobilidade feminina para áreas urbanas em função da carência de oportunidades educacionais 

e empregos formais locais para mulheres jovens.  

Observa-se que a maior concentração populacional, de 1.396, é na faixa de 20 a 59 anos, com 

725 homens e 671 mulheres, caracterizando predominância da população economicamente ativa. Esse 

perfil demográfico aponta força de trabalho substancial, potencializadora do desenvolvimento 

econômico local condicionada à implementação de políticas públicas pertinentes(48). 

A população idosa totaliza 211 indivíduos (120 do sexo masculino e 91 do sexo feminino), 

contrariando a tendência nacional de feminização da velhice(49). Conforme o Censo Demográfico de 

2022(13), o contingente com 65 anos ou mais cresceu 57,4% em 12 anos, atingindo 22,2 milhões de 

pessoas (10,9% da população total), ante 14 milhões (7,4%) em 2010. 

Na caracterização epidemiológica da população adscrita, destacam-se o uso de álcool com 

10,69% (262), Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) com 9,92% (243) e o tabagismo com 3,83% (94), 

que exigem ações culturalmente adaptadas em populações ribeirinhas(50), essa caracterização compara-

se à tendência nacional de aumento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), que afetam 1 

em cada 3 brasileiros e respondem por 70% da mortalidade, com maior impacto em populações 

vulneráveis(5,51).  

No que se refere às drogas ilícitas 13 usuários (0,53%) demandam vigilância preventiva. Na 

UBS, consultas programadas para DCNT e coletivas do Hiperdia (livre demanda semanal) ampliam o 

acesso, dependendo de planejamento regional adequado(52). Portanto, a análise dos dados da UBS 

revela como principal preocupação os fatores de risco modificáveis, como álcool, tabaco, sedentarismo 

e alimentação inadequada, associado a DCNT (ex: HAS), sem nível seguro de consumo(51), sendo 

suscetíveis de redução por intervenções nos determinantes sociais(53). 

Em relação à hanseníase, a UBS não possui nenhum caso notificado, contrastando com os dados 

epidemiológicos nacionais, que classificam a região Norte com taxa 'muito alta' de detecção (18,53 a 

39,62 casos por 100 mil habitantes, a depender do período analisado), aproximando-se do patamar 

hiperendêmico (≥40,00/100 mil hab.) definido pelo Ministério da Saúde(54). Em contrapartida, o 

panorama nacional revela uma redução de 28,9% nos casos de hanseníase entre 2013 e 2022, de acordo 

com o Boletim epidemiológico de 2024(3). A UBS registrou apenas um caso de tuberculose, em 

contraponto com o Panorama da Tuberculose no Brasil(54) que, de acordo com o boletim 

epidemiológico de 2024, em 2023 registrou um coeficiente de incidência de tuberculose de 37 casos 

por 100 mil habitantes, evidenciando a persistência da doença como um problema de saúde pública. 

O contraste entre a alta incidência de tuberculose no Pará, que corresponde a 48,8/100 mil 

habitantes, entre os 11 estados mais afetados(55) e o baixo número de casos cadastrados na UBS Vital 

Costa Gouvêa (0 ou mínimo, conforme dados locais) sugere subnotificação ou controle local eficaz, 
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demandando investigação aprofundada. Essa aparente discrepância oposta à realidade nacional de 

37,0+/100 mil(56) reforça a necessidade de ações coordenadas em diagnóstico precoce e prevenção, 

integrando determinantes sociais ribeirinhos (como o acesso fluvial precário).  

No contexto de saúde mental, foram 24 cadastrados no e-SUS Território, aplicativo utilizado 

pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) para registrar, no cadastro individual, as condições de 

saúde autorreferida da população adscrita ao território. Esse quantitativo revela desafios semelhantes 

de registro, priorizando capacitação da equipe e articulação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

para populações vulneráveis(56). Nos casos em que se identifica a necessidade de um acompanhamento 

especializado, os pacientes são encaminhados para o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do 

município, a mais de 12 quilômetros do território. Diversos fatores podem contribuir para essa baixa 

adesão ao tratamento, incluindo as barreiras geográficas, que dificultam o acesso aos serviços de saúde, 

o estigma e o preconceito associados a transtornos mentais, que podem desmotivar os indivíduos de 

buscar ajuda, além de questões culturais, que influenciam a compreensão e a aceitação de problemas 

de saúde mental(57). 

No período da pesquisa, foram registradas 12 gestantes. Apesar do contexto ribeirinho, não 

houve casos de gestação na adolescência, o que pode indicar a efetividade das ações de educação 

sexual voltadas para esse público. Esse achado contrasta com o estudo de Cabral, et al.(58), realizado 

com mulheres ribeirinhas no estado do Amazonas, o qual evidenciou uma alta taxa de gestação 

precoce. 

Em relação às políticas sociais de transferência de renda, constatou-se que 438 famílias da ESFR 

são beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF), equivalente a 50% das famílias cadastradas nas 

microáreas, o que revela lacunas na cobertura do programa pelo fato de quase metade dos domicílios 

cobertos pela UBS não receber o benefício, mesmo diante de um cenário de vulnerabilidade social e 

ausência de saneamento. Assim, há o indicativo de que persistem lacunas no cadastramento e na 

atualização cadastral dessas famílias ribeirinhas junto ao Cadastro Único (CadÚnico)(59).  

A ampliação da cobertura intersetorial do PBF no território é fundamental, uma vez que as 

condicionalidades de saúde do programa (pesagem, vacinação infantil e acompanhamento gestacional) 

atuam diretamente no fortalecimento do vínculo da comunidade com as ações da atenção primária e 

na melhoria dos indicadores materno-infantis, conforme preconizado pela Política Nacional de 

Atenção Básica(1). Os 5 casos de Doença de Chagas (DC), sendo uma Doença Tropical Negligenciada 

(DTN), registrados na UBS em 2024, contrastam com a endemia no Pará (475 confirmações estaduais 

via SINAN/SESPA, 39 sendo em Barcarena), impulsionada por transmissão oral via açaí (base 

alimentar ribeirinha) contaminado(60). Essa discrepância sugere subnotificação (moradia precária, 

saneamento deficiente, acesso fluvial limitado) ou ineficácia diagnóstica local, agravada por fatores 

socioambientais como degradação e migração(61). 

A região de área de cobertura da UBS possui 812 domicílios cadastrados que não possuem 

saneamento básico, água encanada, energia elétrica, rede de internet, descarte adequado e recolhimento 

do lixo. De acordo com os dados obtidos nos relatórios do e-SUS Território(62), em 710 domicílios 

(87,43%), o lixo é queimado ou enterrado; em 21 domicílios (2,58%), o lixo é descartado em céu 

aberto; enquanto os demais domicílios não informaram claramente como realizam o descarte, sendo 

35 não especificados (4,31%) e 46 classificados em outra categoria (5,66%).  

Na área de abrangência da unidade, não há serviço de coleta de lixo, o que impacta diretamente 

o meio ambiente e, consequentemente, a qualidade de vida da população local, que depende dos 
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recursos naturais para sua subsistência. Nesse contexto, Ribeiro, et al.(63) pesquisaram os ribeirinhos 

da Ilha de Itaúna, no município de Cametá, no Pará, analisando os perfis e a qualidade de vida da 

comunidade, e constatou que os moradores têm consciência da importância da coleta seletiva, no 

entanto, devido à ausência desse serviço, a queima de resíduos acaba sendo a alternativa mais viável 

para o gerenciamento do lixo. 

Sobre o consumo da água, a maioria dos domicílios — 797 (98,2%) — adquirem pelo sistema 

de Barcarena para beber. A água é coletada por meio de barqueiros que fazem entrega nas casas 1 vez 

por semana, em quantitativo variável de acordo com o condutor, mas o número mínimo por família é 

de 100 litros de água. A fonte dessa água é de poço, cujo tratamento com cloro é feito pelo sistema de 

abastecimento municipal e, além disso, 8 (0,9%) utilizam a água mineral como fonte de abastecimento, 

e as outras fontes como fervida e filtrada com 3 (0,3%) domicílios cada e 2 (0,2%) sem tratamento.  

Corroborando com os achados, Mendonça, et al.(64) discutem o problema do acesso à água na 

região Norte do Brasil, onde a ausência de um sistema adequado de abastecimento de água potável nas 

comunidades ribeirinhas da Amazônia é um problema crônico que persiste há anos, impactando 

significativamente a qualidade de vida da população. Trata-se de uma situação paradoxal: embora haja 

abundância de água nas áreas de várzea, decorrente dos rios e das chuvas frequentes, muitos moradores 

ainda não têm acesso à água de qualidade, o que favorece a ocorrência de doenças de veiculação 

hídrica, conforme demonstrado por Zaramella, et al.(65) no município de Altamira, Pará. 

O saneamento básico exerce um papel fundamental na promoção da saúde, na educação e na 

preservação ambiental. No estado do Pará, a precariedade desse serviço é amplamente reconhecida. 

Dados coletados do e-SUS Território(62) revelam que o escoamento dos banheiros dos domicílios 

ocorre de diversas formas: 340 (41,9%) dos dejetos são destinados a fossas rudimentares; 281 (34,6%) 

utilizam outros tipos de escoamento; 171 (21,1%) são despejados a céu aberto; 12 (1,5%) são lançados 

diretamente nos rios; e 8 (1,0%) não informaram o destino dos dejetos. Esses números refletem as 

deficiências estruturais no saneamento básico e os riscos que elas representam para a saúde pública e 

para o meio ambiente.  

Percebe-se que grande parte dos dejetos domiciliares são despejados em fossas rudimentares ou 

a céu aberto, demonstrando uma urgência na implementação de políticas públicas voltadas para a 

universalização do saneamento básico e o aprimoramento da gestão de recursos hídricos na região. Os 

dados apresentados corroboram estudos prévios sobre o saneamento básico, como o de Prata, et al.(66), 

que destacam a necessidade de coleta seletiva e melhores práticas de gestão de resíduos para minimizar 

os impactos ambientais através da conscientização sobre os riscos a que estão submetidos e buscar 

melhorias na oferta desses serviços. Da mesma forma, Batista, et al.(67) apontam para a persistência da 

precariedade no abastecimento de água na região Norte do Brasil, enfatizando os riscos associados à 

ausência de infraestrutura adequada. 

Como destaca Tavares(68), a ausência de saneamento adequado nas comunidades ribeirinhas 

aliada ao desconhecimento sobre sua relevância social e ambiental contribuem para a exclusão de 

grupos vulneráveis e limitam a percepção sobre os direitos à saúde e ao ambiente saudável. O autor 

enfatiza que a implementação de políticas que integrem ações de saneamento e programas de educação 

ambiental pode mitigar os impactos negativos na saúde pública e no meio ambiente, proporcionando 

melhores condições de vida para essas populações. 
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Considerações Finais 

O diagnóstico situacional da Unidade de Saúde da Família Ribeirinha da Ilha das Onças permitiu 

evidenciar um território marcado por elevada vulnerabilidade socioambiental, dispersão geográfica, 

dependência do transporte fluvial e fragilidades estruturais que repercutem diretamente no acesso e na 

organização do cuidado em saúde. Ainda persistem lacunas relevantes relacionadas à subnotificação 

de agravos, à limitação de acesso a serviços especializados e à necessidade de ampliar a cobertura de 

políticas públicas no território. 

A análise demonstrou predominância da população adulta economicamente ativa, presença de 

agravos crônicos e condições precárias de saneamento, abastecimento de água e manejo de resíduos, 

configurando um cenário que exige respostas intersetoriais e planejamento territorial sensível às 

especificidades ribeirinhas. As particularidades geográficas, sociais, econômicas e culturais dessas 

comunidades impõem a necessidade de modelos assistenciais contextualizados, orientados pela 

territorialização e pela compreensão das vulnerabilidades locais, de modo a superar barreiras de acesso 

e garantir cuidado equânime, integral e culturalmente adequado. 

Os achados reforçam a importância da territorialização e do diagnóstico situacional como 

instrumentos estratégicos para orientar ações da Atenção Primária à Saúde, qualificando o 

planejamento local e favorecendo intervenções mais equitativas e resolutivas. Pretende-se que esses 

resultados sirvam de base para a gestão da UBS Vital Costa Gouvêa e para o desenho de estratégias 

públicas que promovam acesso universal à saúde de qualidade, mitigando desigualdades estruturais.  

Como limitações, destaca-se o uso de dados secundários, a possibilidade de registros 

incompletos nos sistemas de informação e a ausência de abordagem qualitativa, o que restringe a 

compreensão mais aprofundada da experiência dos usuários e dos trabalhadores de saúde. Recomenda-

se que estudos futuros adotem métodos mistos, ampliem a investigação para outras comunidades 

ribeirinhas e explorem com maior profundidade os impactos da organização territorial sobre o acesso, 

a continuidade do cuidado e os desfechos em saúde. 
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